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Ex-presidente de associação é preso por apropriação indébita em Caruaru

'Vendiam  em  grosso  e  ele  foi  denunciado  por  não  repassar  valores',  diz  PM. 'Ele  
alegou que a associação faliu, devido às altas despesas', detalha PM.

Está preso o ex-presidente de uma extinta  associação de feirantes  de confecções  de 
Caruaru,  no  Agreste  de  Pernambuco.  Ele  foi  autuado,  na  sexta-feira  (10),  por 
apropriação indébita,  por meio de mandado condenatório de prisão expedido pela 3ª 
Vara Criminal  do município,  de acordo com o cabo Erivaldo Gonçalves,  da equipe 
Malhas da Lei da Polícia Militar.

“Eles vendiam em grosso e o presidente foi denunciado por não repassar os devidos 
valores  para  alguns  associados.  Ele  alegou  que  a  associação  faliu,  devido  às  altas 
despesas  para  a  manutenção  da  mesma.  Ele  foi  julgado  à  revelia,  pois  mudou  de 
endereço e não comunicou à justiça, por isso não recebia as cartas intimatórias no lugar 
devido”, explicou o policial, a partir da leitura do documento.

A instituição  era  a  Associação dos  Lojistas  do Parque 18 de Maio (Alparque),  e  o 
processo foi aberto em 2005 por ex-integrantes dela,  conforme o documento, segundo 
Gonçalves.  O homem foi  levado para  a  Penitenciária  Juiz  Plácido  de  Souza  e  será 
encaminhado para o Centro de Ressocialização do Agreste,  em Canhotinho.  Ele foi 
condenado a seis anos de prisão.

Por ser réu-primário,  ele poderá cumprir  um sexto da pena em regime fechado e os 
demais anos em regime semi-aberto. “No tempo em que ficar em regime-fechado ele 
poderá ter até cerca de 40 saídas para visitar a família. Depois de um ano, ele pode ficar 
indo ao Fórum para assinar e confirmar que não se ausentou de Caruaru, pois para sair, 
ele vai precisar pedir autorização”, detalha também Gonçalves.
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Audiência de suposto erro médico que acabou em morte acontece nesta sexta

Testemunhas estão presentes na audiência de instrução e julgamento do processo de  
Fernanda Nóbrega, que após cirurgia bariátrica

Quinze  testemunhas,  sendo  oito  de  acusação  e  sete  de  defesa,  estão  presentes  na 
primeira  audiência  de  instrução  e  julgamento  do  processo  da  empresária  Fernanda 
Nóbrega, 26 anos, que morreu após complicações no pós-operatório de uma cirurgia 
bariátrica.  O  médico  Gustavo  Menelau  foi  denunciado  pelo  Ministério  Público  por 
homicídio culposo (sem intenção de matar)  por negligência.  Ele será o último a ser 
ouvido. 

A audiência está sendo realizada desde às 16h desta sexta-feira (9), no Fórum Rodolfo 
Aureliano,  em  Joana  Bezerra,  área  central  do  Recife.  Por  conta  da  quantidade  de 
testemunhas arroladas pela defesa e acusação, uma nova data deve ser marcada pela 
Justiça para conclusão desta fase do processo.

Fernanda foi operada pelo cirurgião em 29 de outubro de 2013, mesmo sem o peso 
recomendado para a gastroplastia. Ela chegou a engordar para fazer o procedimento e 
voltou ao hospital menos de 24h depois de receber alta. Segundo a família, a empresária 
não recebeu o atendimento adequado e esperou 12h até que o médico realizasse um 
novo procedimento  cirúrgico,  para  corrigir,  segundo o  cirurgião,  uma  obstrução  no 
intestino.

Já  no  pós-operatório  Fernanda  continuou  se  queixando  de  dores  e  falta  de  ar  que, 
segundo o médico, seriam sintomas de ansiedade, normais no pós-cirúrgico. Fernanda 
morreu no dia dois de novembro, depois de ser avaliada como "ótima" por Menelau, 
segundo a família.  Ela deixou dois filhos pequenos, hoje com  4 e 5 anos de idade.

Procurados pelo Diario, os advogados de defesa do réu não quiseram dar entrevista. 
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Vereadores afastados, mas com salários em dia

Câmara  de  Caruaru  vem  gastando  R$  45  mil  a  mais  por  mês  com  legisladores  
acusados de corrupção. Despesa deve dobrar em breve

Desde outubro do ano passado, a Câmara de Caruaru, no Agreste, vem acumulando uma 
despesa extra na folha de pessoal que repercute mensalmente em R$ 45 mil nos cofres 
da Casa. Esse dinheiro vem sendo destinado a pagar os salários dos cinco vereadores - a 
remuneração é de R$ 9 mil e os suplentes empossados também recebem o mesmo valor 
-  afastados  do  Legislativo  municipal  por  determinação  do  Tribunal  de  Justiça  de 
Pernambuco (TJPE) em 26 de agosto de 2014. Outros cinco também estão prestes a 
deixar  suas  funções,  faltando  apenas  que  a  Câmara  e  a  quarta  Vara  Criminal  do 
município sejam notificadas, via postal, da decisão do TJPE, anunciada no último dia 
16. Os dez vereadores são investigados na Operação Ponto Final I e II e acusados de 
organização criminosa, concussão e corrupção passiva. Ou seja, a conta para bancar os 
vereadores que não estão trabalhando, mas continuam recebendo seus vencimentos em 
dia,  vai  dobrar  e  a  Câmara  arcará  com a  remuneração  de  33  legisladores,  quando 
somente 23 foram eleitos pela população caruaruense.

De acordo com o procurador da Câmara Municipal, José Américo, a continuidade dos 
pagamentos  dos  salários  dos  vereadores  afastados  está  prevista  em  lei.  “A  própria 
legislação prevê que eles continuem recebendo normalmente, não há nenhum problema 
legal nisso. Essa notificação do Tribunal de Justiça determina a suspensão do exercício 
da função, não a perda do cargo”, explicou.

Com o aumento de 43% na folha salarial somente com os gastos extras com salários dos 
vereadores,  a  Câmara  deverá  fazer  cortes  para  que  não  infrinja  a  Lei  de 
Responsabilidade  Fiscal  (LRF),  que  proíbe  gastos  dos  legislativos  municipais  com 
pagamento de pessoal superior a 70% do orçamento total. “Vamos fazer alguns ajustes 
na  Casa.  Não  podemos  ultrapassar  o  limite  estabelecido  pela  LRF.  Teremos  uma 
reunião na próxima semana sobre essa questão para que haja uma definição sobre como 
serão feitos os ajustes financeiros”, apontou Américo.

Mesma história

Caruaru já viveu situação semelhante nos primeiros meses de 2014, quando os mesmos 
dez políticos foram afastados pela Justiça e, posteriormente, conseguiram judicialmente 
o  direito  de  voltar  às  suas  funções.  Na  ocasião,  a  Câmara  exonerou  funcionários 
comissionados para que pudesse arcar com o pagamento dos novos vereadores.
Os legisladores afastados ainda podem recorrer junto ao TJPE e, caso sejam novamente 
bem-sucedidos, os suplentes deixarão os cargos. Após o esgotamento dos recursos no 



tribunal, ainda caberão recursos no Supremo Tribunal de Justiça e, posteriormente, no 
Supremo Tribunal Federal.

Saiba mais

R$ 135 mil foi o valor que a Câmara já gastou, nos últimos três meses, para manter os 
legisladores afastados
R$ 207 mil é a folha regular da Câmara com os 23 vereadores da Casa
R$ 297 mil será o valor para manter os 33 vereadores, entre os 23 eleitos e os 10 
suplentes
43,4% é o percentual de aumento na folha dos vereadores
Linha do tempo
18 de dezembro de 2013
A Polícia Cívil deflagra a Operação Ponto Final I, e 10 vereadores de Caruaru são 
presos
24 e 25 de dezembro de 2013
Vereadores conseguem liberdade após habeas corpus e pagamento de fiança
29 de janeiro de 2014
A Polícia Civil deflagra Operação Ponto Final II. Cinco vereadores têm as prisões 
decretadas
4 de fevereiro de 2014
Acusados da Ponto Final II têm liberdade concedida pelo TJPE
26 de agosto
Depois de várias reviravoltas, investigados pela Ponto Final II são afastados do cargo 
pelo TJPE
8 de outubro
Suplentes assumem vagas dos cinco vereadores afastados pela Ponto Final II
16 de dezembro de 2014
TJPE determina afastamento dos 10 acusados pela Ponto Final
19 de dezembro de 2014 e 2 de janeiro de 2015
Apesar da decisão, os cinco vereadores continuam exercendo a função normalmente, 
inclusive, participando da eleição e da posse da nova Mesa Diretora da Câmara, que 
ocorreram, respectivamente, nessas datas
Operação Ponto Final
10 vereadores acusados de organização criminosa, concussão (exigência de valorespara 
aprovação de projetos municipais) e corrupção passiva
Os acusados são:
Val de Cachoeira Seca (DEM), Val das Rendeiras (Pros), Evandro Silva (PMDB), Neto 
(PMN), Jadiel Nascimento (Pros), Eduardo Cantarelli (Solidariedade), Cecílio Pedro 
(PTB), Jajá (sem partido), Louro do Juá (SD) e Sivaldo Oliveira (PP)
Operação Ponto Final II
5 vereadores acusados de cobrar propina para votar contra a instalação de uma CPI para 
investigar supostas irregularidades da prefeitura apontadas pela Controladoria-Geral da 
União (CGU)
Os envolvidos são:
Val de Cachoeira Seca (DEM), Val das Rendeiras (Pros), Evandro Silva (PMDB), Neto 
(PMN) e Jadiel Nascimento (Pros) 
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Advogado acusa herdeira das Pernambucanas de crime contra Justiça

“Deixou de ser crime contra o direito dos herdeiros para ser um crime contra a Justiça.” 
É como o advogado Taney Faria define a reviravolta no caso do inventário das Casas 
Pernambucanas. A briga pelo inventário, além de ser uma das mais longas do estado de 
Pernambuco  também  é,  no  que  diz  respeito  a  patrimônio,  um  dos  de  valor  mais 
significativo: só de dividendos são mais de R$ 600 milhões. O patrimônio chega a ser 
seis vezes maior que isso. Em 2013, a companhia faturou R$ 4,6 bilhões.

Segundo o  advogado,  contas  e  bens  que,  por  determinação  judicial,  deveriam estar 
parados aguardando a decisão sobre o caso, têm sido movimentados por pessoas que 
não estão nem no processo.  Segundo Taney,  três  inventariantes  nomeados  em juízo 
outorgaram, num período de 12 anos, 66 procurações em cartórios do Recife (PE), sem 
o conhecimento da Justiça, cedendo poderes a pessoas da confiança de Anita Harley, 
herdeira e presidente do grupo, que briga pela divisão dos bens com os herdeiros dos 
irmãos dela, Robert e Cristina Harley.

Acontece  que,  com os  documentos,  os  procuradores  receberam poderes  para  mover 
contas nacionais e internacionais, receber aluguéis dos imóveis do espólio e resgatar e 
fazer  aplicações  financeiras,  que,  segundo  o  advogado,  beneficiam  somente os 
interesses de Anita. Os sobrinhos dela dizem que não sabiam das procurações.

Augusto Quidute, advogado de Anita,  é direto ao dizer que as acusações dos outros 
herdeiros são inverossímeis:  “As procurações não são novidades para ninguém, nem 
para  os  sobrinho  de  Anita.  Como  eles  vêm  perdendo  espaço  jurídico,  amargando 
derrotas  potenciais  dentro desse inventário,  criaram esse estorvo de ilegalidade  para 
criar instabilidade”.

Segundo  Quidute,  todos  os  inventariantes  dativos  que  atuaram no  caso  outorgaram 
procurações por uma razão simples: para que outras pessoas, de confiança da família e 
que sempre  foram funcionários  do grupo, pudessem realizar  questões burocráticas  e 
corriqueiras relacionadas às empresas, como pagar funcionários e preencher guias de 
INSS. “Nenhuma dessas pessoas era estranha à família. As procurações são públicas e 
foram feitas em cartórios públicos, não em cartórios secretos”, ironizou.

Já Taney Faria diz que descobriu as procurações por acaso: “Por coincidência, eu fui a 
um cartório do Recife e, chegando lá, o funcionário lembrou que eu estava atuando no 
caso das Pernambucanas. Mas achou que eu era advogado de Anita. E aí acabou me 
falando da  procuração.  Com essa  informação,  fui  atrás  de  outras  procurações.  E  aí 
encontramos as 66 — somente no estado de Pernambuco”, conta Taney, advogado dos 
filhos de Robert.



“Conseguimos provar, pela primeira vez, que há malversação do inventário em um claro 
conluio  de  Anita  com os  inventariantes,  o  que  desmoraliza  não só  os  herdeiros  de 
Helena, mas toda a Justiça”, diz Taney.  Para o advogado, as provas são incontestáveis e 
foram levadas ao Ministério Público para que sejam apuradas e as devidas providências 
tomadas. “Já são mais de 24 anos de disputa. Essa mulher ficou tanto tempo de posse do 
patrimônio todo que ela pensa que é tudo dela”.

Briga pesada

O testamento de Helena Lundgreen, dona de 50% das Casas Pernambucanas (morta em 
1990) foi dividido em duas partes: a dos bens disponíveis, divididos igualmente entre os 
três  filhos  dela  (Robert,  Cristina  e  Anita),  e  a  dos  bens  indisponíveis,  cuja  metade 
deveria ser de Anita e a outra metade de Robert e Cristina. Da metade que cabe a esses 
dois filhos, Anita ficaria responsável, mas somente por um período de 20 anos ou até 
que o último sobrinho completasse a maioridade, caso os irmãos morressem — Robert e 
Cristina morreram em 1999 e 2000, respectivamente. De qualquer maneira, ela teria que 
prestar contas a cada seis meses.

Em 2001, o último sobrinho completou a maioridade e os descendentes entraram, então, 
com uma ação para terem acesso a parte dos bens. Em 2013, o Superior Tribunal de 
Justiça determinou que as ações pertencem aos descendentes de Robert e Cristina.

No que diz respeito à distribuição dos dividendos ou à prestação de contas, Quidute 
confirma que não foram feitos, mas não por omissão e, sim, porque é a determinação do 
processo. “Há decisões colegiadas do Tribunal de Justiça de Pernambuco que tratam: da 
existência de um condomínio acionário; da indivisibilidade da herança enquanto não se 
ultima a partilha; diz que quem administra todo o indivisível é exclusivamente Anita; 
diz que quem administra os dividendos da partilha é ela;  estabelece que ela prestará 
contas dessa administração somente quando da partilha”, ressalta.



Assunto: Paulo Câmara faz sua primeira visita institucional ao TJPE
Veículo: Blog de Jamildo Data: 12/01/2015
Editoria: Seção:

Paulo Câmara faz sua primeira visita institucional ao TJPE

Desde  que  tomou  posse  como  governador  de  Pernambuco,  no  início  do  mês, Paula 
Câmara (PSB) realiza nesta segunda-feira (12) sua primeira visita institucional a outro 
poder. Às 11h, o socialista tem um encontro com o presidente do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE), Frederico Neves, no Palácio da Justiça. O desafio de articulação 
para  Câmara,  porém,  está  na  Assembleia  Legislativa  de  Pernambuco  (Alepe),  que 
decidirá nas próximas semanas se mantém na presidência o deputado Guilherme Uchoa 
(PDT) ou se elege um nome do PSB.


